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PREFÁCIO

Dentre as inovações que vêm sendo
introduzidas nas instituições educacionais
brasileiras, a gestão democrática desempenha um
papel fundamental. Ao ser incorporada como
princípio na Constituição de 1988, representou um
ponto de viragem na história da educação brasileira
marcando uma ruptura com as práticas do regime
autoritário e a esperança de transformar as relações
sociais nas instituições públicas, abrindo espaço
para o exercício pleno da cidadania.

Em a Regra e o Jogo o professor da
Faculdade de Educação da Universidade de Brasília,
Erasto Fortes Mendonça, analisa criticamente esse
processo de democratização dos sistemas
educacionais apresentando ao leitor o resultado de
seu trabalho em linguagem rigorosa e clara. As
tendências

—
democratizantes —que visam a

transformar as instituições e as resistências de
cunho autoritário, estas, decorrentes da ordem
patrimonial em vigor no País são examinadas a
partir de amplo levantamento de dados constituindo



uma sólida base empírica e de fundamentação
teórica inspirada na sociologia de Max Weber e na
tradição analítica brasileira, principalmente na obra
de Raimundo Faoro.

Apresentado originariamente como tese de
doutorado na área de políticas 'públicas no
Programa de Pós-gradução da Faculdade de
Educação da UNICAMP, a presente obra ao mesmo
tempo em que desmonta teoricamente e põe à luz as
resistências à democratização das instituições
públicas de educação, leva o leitor ao debate da
teoria do Estado, da burocracia e da história da
educação brasileira. Qualidades essas que fazem
dela uma valiosa contribuição ao estudo da
educação brasileira e que suscitarão o interesse
tanto aos pesquisadores e estudantes da área de
educação como a todas as pessoas engajadas na
luta pela democratização das instituições
educacionais.

Newton A. P. Bryan
Julho de 2000



APRESENTAÇÃO

educação brasileira experimentou uma democratização tardia, Cria-

da e cevada para servir à elite, chegou ao final do século XX empu-

nhando bandeiras há muito superadas em países de tradição democrática. As

influências liberais, que por aqui aportaram, adaptaram-se aos interesses de gru-

pos, dando origem a uma forma especial de liberalismo calcado mais nesses

agregados sociais que no povo. A cultura política autoritária predominou, inter-

calada por espasmos de democracia.



Nesse quadro, a educação pública foi se desenvolvendo, administrada

por um Estado tutelador, superior ao povo. À democratização da educação públi-

ca brasileira passou por vários estágios, tendo sido compreendida, inicialmente,

comodireito universal ao acesso e, posteriormente, como direito a um ensino de

qualidade e à participação democrática na gestão das unidades escolares e dos

sistemas de ensino. Em 1988, movida por inúmeros acontecimentos que propeli-

ram a participação popular, a Constituição Federal estabeleceu como um dos

princípios do ensino público brasileiro, em todos os níveis, a gestão democrática.

Considerando a teia de relações profissionais e pessoais que envolvem

as práticas de gestão educacional, bem como as normas legais que lhes dão su-

porte, propus-me analisar como os sistemas de ensino organizaram-se para res-

ponder a esse imperativo constitucional e em que medida transformaram suas

estruturas para permitir a participação que forja a gestão democrática. Para tanto,

considerei a importância das experiências em andamentono país, os instrumen-

tos legais nos quais elas se baseiam e os seus processos de implantação.

Este trabalho tem como temática a gestão democrática do ensino públi-

co e está estruturado em cinco capítulos. No primeiro, aponto indicativos meto-

dológicos e teóricos que nortearam a formulação da pesquisa, a coleta e análise

de dados e a interpretação de seus resultados. Indico a maneira pela qual foram

realizados os levantamentos - bibliográfico e documental - que permitiram a

eleição de cinco categorias a partir das quais foram aglutinados e analisados os

dados empíricos recebidos das instâncias consultadas nos sistemas estaduais, do

Distrito Federal e dos municípios das capitais: participação, processos de escolha

de diretores, constituição e funcionamento de colegiados, descentralização e



autonomia. Tendo em conta que as políticas públicas educacionais são patroci-

nadas pelo Estado, desenvolvo considerações sobre a formação do Estado brasi-

leiro, caracterizando seus fortes ordenamentos patrimonialistas.

No segundo capítulo, faço breves considerações sobre as lutas pela

democratização da educação no Brasil, abordando as três diferentes compreen-
sões, já referidas, que esse processo teve no Brasil: de universalização da oferta

de ensino público, de luta pela qualidade do ensino e da democratização de sua

gestão. Destaco a organização dos educadores brasileiros em torno de suas enti-

dades representativas e a mobilização que precedeu o processo constituinte que

culminou com a promulgação da Constituição Federal em vigor e que estabele-

ceu a gestão democrática como princípio do ensino público.

Os dois capítulos seguintes foram organizados de maneira a agregar os

elementos obtidos a partir da sistematização dos dados empíricos em torno das

cinco categorias referidas. No capítulo terceiro, analiso os processos participati-

vos e suas formas de materialização. No capítulo quarto, examino as formas de

divisão de poder que se dão na relação entre os sistemas de ensino e as unidades

escolares. Na análise dos processos participativos englobo as questões ligadas à

participação dos diferentes segmentos que compõem a comunidade escolar, os

diferentes mecanismos de escolha de diretores escolares e os processos de cons-

tituição e funcionamento de colegiados nos diferentes níveis dos sistemas de

ensino. Na análise dos processos de divisão de poder, considero as questões
referentes à descentralização e a autonomia das unidades escolares.



No capítulo quinto, retomo e sintetizo, à guisa de conclusão, análises

teóricas que foram sendo desenvolvidas ao longo dos capítulos precedentes.
Além disso, aponto as diferentes concepções de gestão democrática reveladas

pelos dados analisados e as resistências que as autoridades educacionais conside-

ram serem inibidoras dos processos de gestão democrática em funcionamento em

seus respectivos sistemas de ensino. Faço, também, considerações de ordem

teórica sobre a gestão democrática no contexto do Estado brasileiro, indicando

dificuldades decorrentes da implantação de mecanismos que pressupõe vigorosa

participação da sociedade numa estrutura estatal marcada por fortes ordenamen-

tos patrimonialistas.

Este trabalho foi formulado originalmente com o objetivo de ser apre-

sentado como tese ao Programa de Doutorado em Educação da Faculdade de

Educação da UNICAMP. Contei com a orientação e a amizade do Prof. Dr.

Newton Antonio Paciulli Bryan, a quem agradeço pela preciosa e competente
colaboração.



Pode a intenção expressa nas leistransformar
a realidade educacional do país no sentido
da sua democratização? Cómo os sistemas
de ensino >-nos níveis estadual e municipal -
têm se organizado para cumprir o dispositivo de
gestão democrática do ensino público previsto na
Constituição de 1988? Como implantar
mecanismos de democratização removendo os
entraves de uma sociedade fortemente marcada
por ordenamentos patrimonialistas? ARegraeo
Jogo: democracia e patrimonialismo na HW

educação brasileira procura responder a essas
questões ao analisar. concepções de gestão
democrática tendo como referência os
mecanismos: participação, escolha de diretores,
colegiados, descentralização e autonomia,
A reação dos sistemas de ensino ao imperativo
constitucional denuncia à tensão em que se
encontra o Estado brasileiro entre a
modernização e o arcaísmo de suas estruturas e "
valores.
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